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  Sobre China: o socialismo do século XXI


  Carlos Eduardo Martins


  Professor do Programa de Estudos sobre Economia Política Internacional (UFRJ)


  A ascensão acelerada da China no sistema mundial capitalista desde os anos 1980 - que, principalmente a partir da Guerra do Ópio, inverteu o longo declínio iniciado no século XIX – constitui o principal acontecimento geopolítico para a análise das ciências sociais e da economia política contemporâneas. O reencontro da China com a economia mundial capitalista, após a desconexão imposta pela revolução maoísta, não ensejou uma nova ocupação e vitória do imperialismo ocidental como Nixon e, posteriormente, os apologistas da globalização neoliberal imaginaram. Tampouco uma submissão ao dólar e ao poder financeiro estadunidense, que tanto impressionou parte da esquerda brasileira e mundial.


  Ao contrário, por meio de um processo de hibridização, a China conserva sua soberania interna e mostra que o domínio científico e tecnológico é uma das fontes estratégicas de poder mundial. Impulsionando uma nova onda de crescimento econômico mundial, arranha a ilusão de totalidade do capital fictício, atravessando o seu espelho com a força dos valores de uso, aos quais o mundo da mercadoria está indissoluvelmente ligado.


  Elemento chave nesse processo é a reinvenção do Estado, que em vez de se orientar para um processo de acumulação independente do mundo do trabalho – caminho aventureiro trilhado pelo eixo de poder anglo-saxão –, lidera a mais vasta erradicação da pobreza da história da humanidade. Além disso, uma imensa reorganização empresarial e um vasto desenvolvimento de capacidades de amplas massas lançam os pilares de uma potência territorial de escala muito superior à das potências marítimas ocidentais que lideraram por séculos a civilização capitalista.


  Elias Jabbour e Alberto Gabrielle estão entre os mais destacados estudiosos da China contemporânea e dos processos de transformação em curso, que ultrapassam suas fronteiras e abrem as perspectivas de novas formas de existência. Os autores entregam neste livro um rico material analítico e empírico e propõem uma síntese original entre o marxismo, o estruturalismo e o keynesianismo que não pode ser ignorada pelos cientistas sociais.


  Sobre China: o socialismo do século XXI


  Silvio Almeida


  Doutor em Filosofia e Teoria Geral do Direito pela USP


  “O livro de Elias Jabbour e Alberto Gabriele é um trabalho corajoso. E aqui não se trata de exaltar um aspecto moral, externo à obra. A coragem a que me refiro é um atributo essencial às grandes empreitadas intelectuais que objetivam iniciar um debate público e orientado pela ciência em torno de temas fundamentais. É com esse propósito que os autores enfrentam o desafio de analisar a formação econômico-social da China e os sentidos do socialismo. É um livro que tende a tornar-se ponto incontornável nas discussões sobre as singularidades da economia chinesa e, por consequência, das possibilidades de ressignificação do socialismo”.


  Sobre China: o socialismo do século XXI


  Luiz Gonzaga Belluzzo


  Professor Titular de Economia do IE-Unicamp


  “Este livro, magnificamente organizado e escrito por Elias Jabbour e Alberto Gabriele, gratificará o leitor com os sabores incomparáveis da aventura intelectual. Na vida do conhecimento e da compreensão da sociedade e da economia devemos sempre almejar à desconstrução do estabelecido e buscar os desafios do novo que nasce do movimento dos homens e de suas relações. É isso o que nos oferecem Jabbour e Gabriele. A aventura dos autores empenha-se em descobrir no socialismo da China a construção de uma nova formação econômica e social que instiga a perplexidade dos conformistas que não se cansam de indagar: Capitalismo de Estado ou Socialismo de Mercado?”


  Elias Jabbour

  Alberto Gabriele
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  Apresentação


  Este livro é uma tentativa de construir uma visão inovadora da evolução global do capitalismo e do socialismo. Seus autores, os professores Elias Jabbour e Alberto Gabriele, procuram analisar a realidade econômica a partir da estrutura interpretativa da teoria econômica clássica moderna e propõem uma reinterpretação parcial dos conceitos de modo de produção, formação econômico-social e da lei do valor.


  Nesse esforço, constatam que o sistema econômico global permite a existência tanto de projetos nacionais quanto de formações econômico-sociais não capitalistas. Assim sendo, o socialismo – enquanto esperança e perspectiva – não somente não desapareceu com o fim da URSS, mas mantém-se como possibilidade, ainda que imatura, sob a forma de uma nova classe de formações econômico-sociais surgida no final da década de 1970: o socialismo de mercado.


  Logo, o “socialismo de nosso tempo” tem na República Popular da China sua expressão máxima de desenvolvimento. O livro analisa a gênese e a evolução do chamado “macrossetor produtivo” do país, apontando uma chamada “Nova Economia do Projetamento” como estágio recente e superior do “socialismo de mercado”. Um apêndice sobre as experiências do Vietnã e do Laos está incluído no livro. Boa leitura!


  Renato Rabelo


  Presidente da Fundação Maurício Grabois


  Prefácio


  No alvorecer da segunda década do novo milênio, a epidemia de covid-19 está causando a explosão de todas as contradições típicas do modo de produção capitalista. Essas contradições ficaram escondidas sob o alarde de liquidez pós-2008, mas, ao fim, não fez mais do que inflar ainda mais a bolha especulativa global. O pesadelo que o mundo vive hoje é ainda uma consequência da crise sistêmica de superprodução que se iniciou na década de 1970 e ressurge periodicamente desde então.


  A covid-19 não causou o colapso global, mas agiu como um amplificador da crise estrutural do capitalismo, assim como a crise do subprime de 2008 foi apenas o detonador de uma tensão muito mais radical e generalizada que vinha se acumulando havia muito tempo, e cujos efeitos estavam longe de ser absorvidos uma década após a falência do banco Lehman Brothers.


  No final de 2019, os próprios agentes do capital reconheceram que a explosão das bolhas especulativas era iminente, e que o ano 2020 seria o annus horribilis, mas não imaginavam a escala e a velocidade da pandemia e o seu catastrófico impacto econômico[1].


  Os acontecimentos atuais estão mostrando com uma clareza sem precedentes toda a fragilidade de um modo de produção que talvez somente possa ser mantido graças a um endurecimento superestrutural generalizado, baseado em formas despóticas de controle. Além disso, é cada vez mais urgente analisarmos em profundidade e com mentalidade laica as características centrais de um modelo ainda incipiente e, em muitos aspectos, distinto do capitalismo, embora ainda seja prematuro defini-lo como alternativa.


  Obviamente, estamos nos referindo à experiência da República Popular da China, que, sobretudo nas últimas duas décadas, tornou-se sem dúvida a locomotiva de todo o sistema econômico mundial.


  Este livro é profundamente inovador desse ponto de vista, pois tem o mérito de ser um dos poucos que – com um meticuloso trabalho de análise teórica e estatística – tenta fornecer ao leitor uma chave para interpretar os modelos de socialismo, em particular o chinês. Além disso, baseia-se em rigorosas análises teóricas e estatísticas, e não é condicionado por vieses ideológicos ou partidários que só acabariam diluindo uma questão de absoluta importância. Com uma abordagem bastante materialista, os autores vão ao cerne da questão, evidenciando as ligações existentes entre as relações de propriedade, por um lado, e, por outro, as formas e a eficácia das ferramentas de planejamento/projetamento, assim como o papel crucial que estas últimas podem desempenhar como alternativa realista à anarquia do capital.


  Jabbour e Gabriele não acreditam na “superstição política […] de imaginar que nos dias de hoje a vida burguesa deve ser mantida em coesão pelo Estado, quando na realidade o que ocorre é o contrário, ou seja, é o Estado quem se acha mantido em coesão pela vida burguesa”[2], e apresentam uma interpretação das formas de transição do capitalismo para o socialismo que é mais próxima de Lênin, em particular no que diz respeito ao capitalismo de Estado[3].


  Evidentemente, desconsiderar a complexidade da China, colocando-a como mais um fracasso socialista engolido pelo capitalismo, seria o mesmo que cair em uma postura ideológica trivial, errônea e anticientífica. Da mesma forma, não seria menos obtuso entregar-se a uma atitude maoista pró-China quase religiosa, referindo-se a um longo período histórico do qual permanecem apenas alguns traços em nível iconográfico. Além disso, uma postura descabida como essa acabaria servindo à burguesia global e seus lacaios, que continuam a retratar a China como uma perigosa força de subversão, uma ameaça à ordem mundial que precisa ser atacada e reprimida em qualquer ocasião. Na verdade, a maioria dos observadores acredita que a quase guerra fria em curso entre os Estados Unidos e a China é a característica mais distintiva do presente período histórico.


  A esse respeito, é interessante notar que, no início de 2020, Branko Milanović, um economista de renome internacional, publicou um artigo no jornal El País em que argumentava que o setor público da China constitui apenas um quinto de toda a economia nacional e que, portanto, o país não é substancialmente diferente dos países capitalistas ordinários[4].


  Essa tese é consistente com o argumento que ele apresenta em seu último livro: Capitalism, Alone: The Future of the System That Rules the World [Capitalismo, sozinho: o futuro do sistema que governa o mundo][5]. Como claramente antecipa o título, para o autor não há alternativa ao capitalismo, nem agora nem no futuro, e o único caminho viável para melhorar o bem-estar dos pobres e diminuir a desigualdade é o reformista, que não ousa desafiar os fundamentos desse modo de produção.


  O artigo de Milanović acendeu um debate do qual participaram nossos dois autores[6]: eles mostraram que é essencial não cair na simplificação excessiva e não repetir narrativas aparentemente intrigantes de acadêmicos iluminados e mundialmente famosos.


  A busca por compreender e analisar sem preconceitos ideológicos a complexidade da China – e outros países de orientação socialista – é um dever de todos os militantes anticapitalistas. Cada experiência é única, mas todas pertencem à tradição e à história do movimento da classe trabalhadora mundial, e podemos aprender muito com elas. No caso da China, em especial, trata-se de um país imenso que, durante décadas, alcançou a taxa de crescimento mais sustentada da história, passando de um dos mais pobres do mundo para a segunda economia do planeta, e hoje possui uma vasta base industrial e capacidades científicas muito avançadas. Reconhecer tal feito, é claro, não significa ignorar que o sistema socioeconômico chinês também é atormentado por contradições muito sérias, que devem ser severamente criticadas.


  Por essas razões, o texto de Jabbour e Gabriele – cujo desenvolvimento supervisionei desde o início – representa um ponto de partida fundamental: ele fornece ferramentas de análise teóricas e empíricas novas e inovadoras, além de muitos elementos para a reflexão. Ele também prepara o terreno para a busca de novos e ainda pouco explorados caminhos de investigação, que são do interesse de acadêmicos e militantes.


  Francesco Schettino


  Universidade da Campânia L. Vanvitelli


  Nápoles, 22 de março de 2021

  


  
    [1] Ver IMF, “Central Government Debt: Percent of GDP”, International Monetary Fund, 2019, disponível em: <https://www.imf.org/external/datamapper/CG_DEBT_GDP@GDD/FRA/DEU/ITA/JPN/GBR/USA/CHN>, acesso em: 20 jun. 2020.

  


  
    [2] Karl Marx e Friedrich Engels, A sagrada família: crítica da Crítica crítica contra Bruno Bauer e consortes (trad. Marcelo Backes, São Paulo, Boitempo, 2011), p. 139.

  


  
    [3] “Todo o problema – em termos teóricos e práticos – é encontrar os métodos corretos para direcionar o desenvolvimento do capitalismo (que é até certo ponto, e por algum tempo, inevitável) para os canais do capitalismo de Estado e determinar como devemos protegê-lo para garantir sua transformação em socialismo no futuro próximo” (Vladímir I. Lênin, “Sobre o imposto em espécie: o significado da Nova Política e as suas condições”, em Obras escolhidas, v. 3 (Lisboa, Progresso, 1977 [1921]), disponível em: <https://www.marxists.org/portugues/lenin/1921/04/21.htm>; acesso em: 2 set. 2019. Ver também Vladimiro Giacché, Lenin: economia della rivoluzione (Milão, Il Saggiatore, 2017).

  


  
    [4] Branko Milanović, “¿Es China realmente capitalista?”, El País, 14 abr. 2020, disponível em: <https://elpais.com/ideas/2020-04-14/es-china-realmente-comunista.html>.

  


  
    [5] Idem, Capitalism, Alone: The Future of the System That Rules the World (Cambridge, Harvard University Press, 2019).

  


  
    [6] Alberto Gabriele e Elias Jabbour, “A China não é capitalista (uma resposta a Branko Milanović)”, O Cafezinho, 27 abr. 2020, disponível em: <https://www.ocafezinho.com/2020/04/27/alberto-gabriele-e-elias-jabbour-a-china-nao-e-capitalista-uma-resposta-a-branko-milanovic/>.

  


  Lista de abreviaturas de conceitos


  Encom – empresa não capitalista orientada para o mercado


  Eposm – economia planificada de orientação socialista de mercado


  FES – formação econômico-social


  GCEE – grandes conglomerados empresariais estatais


  GEE – grandes empresas estatais


  IED – investimentos estrangeiros diretos


  MMP – metamodo de produção


  MP – modo de produção


  NME – novo mecanismo econômico


  PbV – planejamento baseado em valor


  PCCh – Partido Comunista da China


  RSPT – relações sociais de produção e troca


  Sasac – Comissão de Supervisão e Administração de Ativos do Estado


  SOE – empresa estatal


  TVEs – Township and Village Enterprises


  ZEE – Zona Econômica Especial


  Introdução


  Este livro que você, estimado leitor, tem diante de si é fruto de um interessante, e nada usual, cruzamento de trajetórias intelectuais. Desse cruzamento não poderia resultar um simples livro de síntese. Uma grande amizade, respeito e admiração nutrem essa parceria intelectual transatlântica. Somos companheiros que a vida tratou de preparar para um encontro no mínimo interessante.


  Imagine duas pessoas com certa diferença de idade, vivendo em países localizados em continentes distantes, mas que nutrem perspectivas políticas, ideológicas e intelectuais semelhantes, para não dizer iguais. O que é raro, pois nossas gerações – por mais que guardem os mesmos ideais comunistas – trabalham com categorias e formas muitas vezes diferentes de observar a realidade. A geração de um de nós começou a militar quando o fim da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, antes de ser um acontecimento previsto pela história das transições entre modos de produção, serviu como atestado de “fim da história”, à direita, e, à esquerda, de necessidade de busca de “utopias”, no melhor estilo de reação neopositivista e pós-moderna. A negação das primeiras experiências socialistas é quase regra – que pensadores como Domenico Losurdo trataram de combater. Mas a assimilação crítica das primeiras experiências de formações econômico-sociais orientadas para o socialismo tem um sentido mais profundo. É a negação do fim da história. Neste livro, buscamos demonstrar, de forma crítica, que a história está longe de acabar.


  Ao longo de nossas histórias intelectuais, pensamos e desenvolvemos reflexões e pressupostos muito próximos, tanto em relação às primeiras experiências socialistas quanto em relação à grande unidade de análise deste livro. Referimo-nos à República Popular da China. Um olhar em panorama de nossas publicações desde a segunda metade dos anos 2000 são prova de que estávamos observando o mesmo movimento[1]. Com o mesmo olhar. Com a mesma percepção. E, o mais importante, utilizando de formas distintas o conceito de formação econômico-social como base de análise. Não surpreende que ambos trabalhássemos com a hipótese de que a China e o seu “socialismo de mercado” deveriam ser tratados como uma experiência socialista, mas de outra tipologia.


  Tínhamos clareza de que estávamos rompendo com uma forma de pensar arraigada não somente em duas ou três gerações de intelectuais comunistas ocidentais. Estávamos rompendo também com uma visão poderosa – porque quase mítica – do marxismo e do socialismo. A China e o “socialismo de mercado” deveriam ser tratados como uma formação econômico-social nova, distinta. Essa observação pode ser considerada a primeira parte da história, e mais difícil. Uma vez convencidos disso, como são testemunha nossos caminhos particulares, observar e classificar as lógicas de funcionamento dessa nova formação econômico-social passou a ser a nossa busca comum.


  Este livro foi escrito entre setembro e dezembro de 2019 em Roma, capital da Itália. A construção de suas principais ideias e roteiro foi um trabalho conjunto de quase dois anos, entre reuniões virtuais, troca de e-mails e textos. O encontro pessoal, a concentração na escrita foi uma oportunidade para exercitarmos nossa paciência e capacidades pessoais e intelectuais. Temos estilos diferentes de fazer ciência[2]. Conseguimos perceber pelo olhar o que um e outro pensa a respeito desta ou daquela matéria intelectual. Funcionamos com impressionante harmonia e concentração. Quase obcecados por levar a fronteira do conhecimento um pouco mais além. A China, com seu rápido desenvolvimento, é um campo inescapável para quem quer pensar além das teorias convencionais. As teorias, os conceitos, as categorias e as noções espelham realidades mutáveis. Para nós não existem teorias melhores ou piores. Existem as possibilidades que o materialismo histórico oferece. Não se trata de um dado menor o fato de abrirmos este livro propondo tanto um desafio ao pensamento econômico neoclássico como uma reinterpretação de três conceitos basilares do marxismo, a saber, o modo de produção, a formação econômico-social e a lei do valor.


  Demonstramos que a China é a primeira experiência de uma nova classe de formações econômico-sociais que surge com as reformas econômicas de 1978. Uma visão historicizante e ampla nos levou a constatar que essa nova classe é em princípio o produto de uma verdadeira reinvenção do socialismo chinês a partir das instituições de mercado[3] – fazendo o objeto de análise reencontrar-se com as suas raízes mercantis milenares e gerar crescimento mercantil virtuoso. A dinâmica dessa nova formação econômico-social gera novos modos de produção internos que, por sua vez, geram novas combinações, cujas regularidades podemos apreender tanto pela observação das ondas de inovação institucional impulsionadas pelo Estado chinês quanto pelas formas históricas que a planificação econômica tem adquirido no país. Sem sair da chamada “zona de conforto” conceitual e dogmática, não é possível romper com as noções modelares e quase místicas nas quais o socialismo está enredado desde meados do século XIX, após a cisão do marxismo em “marxismo ocidental” e “marxismo oriental”[4]. Estamos cientes dos embates e polêmicas que este livro suscitará.


  Após duas partes exaustivas, uma puramente teórica e outra mais aplicada, encerramos com a apresentação de uma hipótese: o socialismo de mercado chinês estaria entrando em – e movendo todo o seu aparato político, produtivo e financeiro para – um estágio superior de desenvolvimento. Denominamos esse estágio “nova economia do projetamento”, em homenagem ao pensador marxista brasileiro Ignácio Rangel. Se nossas ideias convergiam para o fato de que a planificação na China se conformara historicamente num instrumento orientado para o mercado e para a geração do valor (Market-Based Planning), acabamos concluindo que uma nova variação estava ocorrendo.


  Concluímos esta breve introdução afirmando nossa satisfação com o trabalho realizado. Pode parecer clichê, mas em tempos de trevas e ressurgimento do fascismo em escala global não há nada como observar a China e todos os instrumentos institucionais e econômicos utilizados nessa ampla vitória contra a pandemia com duas conclusões: 1) as hipóteses lançadas neste livro confirmaram-se e 2) a história não acabou.

  


  
    [1] Ver Alberto Gabriele, “The Role of State in China’s Industrial Development: A Reassessment”, Comparative Economic Studies, v. 52, n. 3, 2010, p. 325-50; Idem, “Lessons from Enterprise Reforms in China and Vietnam”, Journal of Economic and Social Thought, v. 3, n. 2, 2016, disponível em: <http://www.kspjournals.org/index.php/JEST/article/view/821>, acesso em: 2 jun. 2020; Alberto Gabriele e Francesco Schettino, “Market Socialism as a Distinct Socioeconomic Formation Internal to the Modern Mode of Production”, New Proposals: Journal of Marxism and Interdisciplinary Inquiry, v. 5, n. 2, 2012, p. 20-50; Elias Jabbour, China: infraestruturas e crescimento econômico (São Paulo, Anita Garibaldi, 2006); Idem, China hoje: projeto nacional, desenvolvimento e socialismo de mercado (São Paulo, Anita Garibaldi/EDUEPB, 2012); Elias Jabbour e Alexis Dantas, “The Political Economy of Reforms and the Present Chinese Transition”, Brazilian Journal of Political Economy, v. 37, n. 4, 2017, p. 789-807; Idem, “O socialismo de mercado e suas lógicas de funcionamento”, Carta Capital Online, 10 ago. 2018, disponível em: <https://www.cartacapital.com.br/blogs/brasil-debate/o-socialismo-de-mercado-e-suas-logicas-de-funcionamento/>, acesso em: 2 jun. 2020.

  


  
    [2] Diferentes, porém complementares. Trabalhamos distintamente com o conceito de formação econômico-social, apesar de o utilizarmos como um ponto fundamental de abstração. Um observa e utiliza esse conceito de forma mais sistêmica, enquanto o outro é mais histórico. Nosso ponto de síntese está na percepção de que as relações sociais de produção e troca podem ser generalizadas e gerar combinações, recorrências e regularidades que podem ser estudadas sob os auspícios do conceito de formação econômico-social em um sentido leniniano. Sobre essa abordagem, ver Vladímir I. Lênin, “What the ‘Friends of the People’ Are and How They Fight the Social-Democrats”, em Collected Works (Moscou, Progress, 2001 [1894]), v. 1, p 129-332, disponível em: <https://www.marxists.org/archive/lenin/works/1894/friends/01.htm>, acesso em: 2 jun. 2020.

  


  
    [3] A principal dessas instituições é a Comissão de Supervisão e Administração de Ativos do Estado (Sasac, em inglês). O capítulo 15 deste livro é dedicado à análise dessa instituição-chave.

  


  
    [4] Domenico Losurdo, O marxismo ocidental: como nasceu, como morreu, como pode renascer (trad. Ana Maria Chiarini e Diego Silveira Coelho Ferreira, São Paulo, Boitempo, 2018).

  


  Parte I

  Capitalismo e socialismo como modos de produção


  1

  Introdução à Parte I


  1.1. Categorias e conceitos


  Neste livro, desenvolvemos uma visão inovadora e heterodoxa da evolução global do capitalismo e do socialismo. Estendemos criticamente a estrutura in­terpretativa básica da teoria econômica clássica moderna e propomos uma reinterpretação do conceito de modo de produção, à luz dos desenvolvimentos históricos do século XX e início do século XXI.


  Iniciaremos este livro ilustrando uma série de fatos importantes que emergem de desenvolvimentos recentes em vários campos científicos considerados tradicionalmente muito distantes das ciências sociais e da economia política. Demonstraremos que, avaliadas conjunta e criteriosamente, essas importantes descobertas multidisciplinares põem em questão os microfundamentos da teoria econômica ortodoxa. Portanto, tivemos de rever os marcos e os limites dos vários caminhos teóricos e cientificamente plausíveis de evolução das sociedades humanas. Nesse contexto, focamos especificamente economias atualmente existentes e (possivelmente) recém-estabelecidas que diferem do modelo capitalista clássico.


  Na seção introdutória, propomos algumas categorias operacionais que serão desenvolvidas e discutidas nos capítulos seguintes, juntamente com o conceito de socialismo em sua totalidade.


  1.2. Categorias operacionais


  As primeiras categorias operacionais que introduzimos são as de “socialisticidade” (socialisticity) e “orientação socialista”. O adjetivo “socialístico” significa estar de acordo com o socialismo, ser socialista. Esse é um adjetivo comparativo que não pode ser usado de maneira dicotômica e absoluta (em oposição ao adjetivo socialista). Ou seja, podemos dizer que o país A é moderadamente “socialístico” ou mais “socialístico” que o país B, mas não podemos dizer que o país A é um país socialístico tout court[1].


  O substantivo “socialisticidade” (socialisticnost) foi proposto por Leonid Abalkin em 1988 para indicar o grau de aproximação ao que deveria ser o socialismo, numa época em que a União Soviética estava prestes a desaparecer. No entanto, ele o usou somente com referência aos direitos de propriedade, enquanto neste livro nós o empregamos em um sentido mais amplo[2].


  Diferentemente de “socialisticidade” e “socialístico”, os termos “orientação socialista” e “de orientação socialista” são facilmente compreensíveis. De acordo com essa conotação, um objeto é ou não é de orientação socialista[3]. Definimos como socialistas as economias nacionais contemporâneas e aquelas anteriormente existentes que cumprem duas condições necessárias e suficientes:


  a) são (ou foram) dirigidas por forças políticas que se reivindicam oficial e credivelmente envolvidas em um processo que visa (ou visava) estabelecer, fortalecer ou melhorar e desenvolver um sistema socioeconômico socialista;


  b) podem (ou poderiam) de fato ser consideradas razoavelmente “socialísticas”, isto é, avançaram em direção ao socialismo em alguma dimensão mensurável que represente as suas principais características econômicas e sociais estruturais (ver Box 1).


  Passemos agora ao conceito de formação econômico-social (FES). Para os fins desta introdução, o conceito de FES deve ser entendido diretamente com referência a um sistema econômico-social dotado de certo grau de consistência e estabilidade interna que, historicamente, prevalece em um Estado nacional específico, ou seja, em um país[4]. Se forem dotadas de um grau suficiente de estabilidade e resiliência, as economias de orientação socialista podem ser consideradas “formações econômico-sociais de orientação socialista”.


  Quanto a isso, enfatizamos que os sistemas socioeconômicos do mundo atual correspondem apenas aproximadamente a determinado ideal abstrato. Esse entendimento aplica-se, a fortiori, a sistemas que surgiram como produto de longas lutas políticas, realizadas por organizações que propunham um projeto fortemente caracterizado por grandes mudanças sociais e estratégia socializante (como é o caso daqueles originados de revoluções socialistas)[5].


  Portanto, não existem exemplos concretos de um socialismo “puro”. Essa observação é óbvia se entendemos o socialismo em um sentido idealizado (de acordo com a tradição cultural dos movimentos socialistas e comunistas mundiais), como um estado de coisas no qual já foram alcançados progressos importantes e demonstráveis em todos os aspectos da vida social: por exemplo, a eliminação de qualquer forma de necessidade, exploração, alienação, discriminação e repressão política ou cultural, bem como a obtenção do reino da liberdade individual em todas as suas dimensões existenciais.


  Alternativamente, ou complementarmente, ser socialista pode ser entendido em um sentido muito menos idealista, como a análise exclusiva do domínio da distribuição de renda/riqueza. De acordo com esse critério, um Estado nacional em que o princípio de a cada um de acordo com o seu trabalho seja aplicado universalmente e não exista nenhuma forma de propriedade privada e renda pessoal não advinda do trabalho[6] poderia ser considerado plenamente socialista. É claro que essa estrutura distributiva plenamente socialista não existe em nenhum lugar do mundo contemporâneo[7].


  Portanto, a fim de evitar um forte niilismo e desenvolver um discurso sobre o socialismo que não seja anticientífico, defendemos que o uso dos termos “orientação socialista” e “de orientação socialista” é necessário como forma de aproximação da realidade a ser analisada.


  1.3. O capitalismo e o socialismo primitivo


  Os Estados Unidos, as antigas potências imperiais/coloniais e os países industrializados de pequeno e médio porte jamais seguiram um caminho não capitalista[8]. Mesmo assim, o progresso conquistado em várias áreas – como a universalização[9] de elementos do Estado de bem-estar social[10], a superação formal (e em parte substancial) das discriminações institucionalizadas de raça e gênero[11] e a expansão das liberdades sexuais e reprodutivas – melhorou profundamente as condições sociais da maioria da classe trabalhadora e das minorias menos privilegiadas do Norte global. Contudo, muitas dessas conquistas foram perdidas[12] após o advento da contrarrevolução neoliberal[13]. Esses múltiplos retrocessos são agora evidentes: uma deterioração cada vez maior da distribuição de renda e riqueza elevou a desigualdade a níveis semelhantes ao pré-Segunda Guerra Mundial na maioria dos países do mundo[14], abrindo caminho para o atual cenário de distúrbios sociais, aumento do racismo e esvaziamento substancial do edifício tradicional da democracia liberal.


  O socialismo, como modo de produção, fincou raízes apenas em algumas áreas do Sul global e ainda dá os seus primeiros passos. Houve muitas revoluções em larga escala em áreas de periferia e semiperiferia desde as primeiras décadas do século XX[15]. Surgiram várias formas experimentais de relações de produção e troca não capitalistas que se esforçam para superar o poder da classe capitalista, seguindo padrões diferentes. Algumas colapsaram em razão de fatores endógenos e exógenos[16], enquanto outras se mostraram resistentes (pelo menos até agora), e novas surgiram.


  Países com formas embrionárias de socialismo – juntamente com o capitalismo e os modos de produção pré-capitalistas – são considerados FES socialistas, estruturadas em torno de dinâmicas de socialismo de mercado relativamente similares, apesar do nível muito desigual de desenvolvimento de suas respectivas forças produtivas (ver Box 1).


  Como resultado do desenvolvimento desigual e não linear dos processos históricos, o mundo contemporâneo é caracterizado pela existência de múltiplos Estados nacionais e várias formas de cooperação e rivalidade entre eles. No entanto, apesar das restrições inevitáveis, mas em evolução, impostas pelo atual contexto global, no qual as relações comerciais e financeiras são predominantemente baseadas no mercado, sistemas econômico-sociais e articulações superestruturais[17] significativamente diferentes estão se desenvolvendo em vários países. Nenhuma tendência a uma convergência universal à maneira de Fukuyama é possível[18]. O cenário global mais provável no século XXI – exceção feita a um provável desfecho militar de amplas proporções – é constituído pela presença contínua de diversas FES em movimento e contestação recíproca.


  1.4. As formações econômico-sociais de orientação socialista


  Várias economias nacionais são caracterizadas, em grande parte, por sistemas socioeconômicos mistos, específicos de cada país. Nesses países, os modos de produção capitalista e socialista coexistem, seguindo uma estratégia desenvolvimentista de orientação socialista na qual o Estado exerce alto grau de controle direto e indireto sobre a economia nacional[19].


  Em nossa abordagem desenvolvemos a ideia de coexistência multilateral de diferentes modos de produção em um contexto global no qual determinado modo de produção tende a permanecer dominante por um longo período. Um sistema econômico internacional multiforme e em evolução é dotado de graus de liberdade suficientes para permitir que diferentes estruturas socioeconômicas se desenvolvam em diferentes pontos do espaço e do tempo. Na Parte II analisaremos a estrutura socieconômica e a evolução do macrossetor produtivo na economia socialista de mercado chinesa.


  As relações de produção e troca baseadas no mercado prevalecem em todo o mundo, especialmente no domínio do comércio internacional e da grande finança. No entanto, elas não forçam mecanicamente todos os sistemas socioeconômicos nacionais a se conformarem a um modelo padronizado. Diversas FES giram em torno de diferentes pontos no continuum de planejamento de mercado, perseguindo caminhos de desenvolvimento desiguais e engajando-se em várias formas de cooperação e rivalidade interestatal. É provável que surja no futuro certa pluralidade de FES híbridas.


  Nossa análise é caudatária de uma abordagem evolucionária que segue a tradição da economia política clássica de Marx[20]. No entanto, também tentamos incorporar algumas lições importantes, baseadas em descobertas recentes no campo da biologia, da psicologia social, das redes neurais e da ciência cognitiva, da neurociência e da economia comportamental[21]. Nossas elaborações são consistentes com aquelas que foram desenvolvidas desde meados da década de 1960 por economistas políticos críticos – os quais contribuíram, entre outras coisas, para um duro golpe na falsa antropologia do homo economicus que sustenta as microfundações hiper-individualistas da perspectiva econômica neoclássica. No entanto, também propomos algumas inovações necessárias para adaptá-las aos desafios do mundo contemporâneo.


  O núcleo do nosso argumento é que as limitações ao mercado no metamodo de produção (capítulo 7) não podem ser superadas na atual fase histórica, mas apenas paulatinamente, e no longo prazo. No entanto, essas limitações não necessariamente conferem um caráter de “eternidade” ao capitalismo.


  Em particular, sob o socialismo (ou, de modo mais conservador, sob uma estrutura de desenvolvimento estratégico de orientação socialista), é possível acelerar o progresso das forças produtivas, controlar as instabilidades do mercado financeiro, superar em larga medida a exploração da classe trabalhadora e restringir gradualmente o funcionamento da lei do valor nos mercados de bens de consumo. Além disso, essas conquistas podem ser aproveitadas na busca de um objetivo essencial, ou seja, avançar para um sistema de produção e distribuição menos desigual, ba­seado nas necessidades humanas e ecologicamente sustentável. De fato, a menos que encontremos um caminho para além do modo de produção atualmente dominante, que ainda é capitalista em nível global, o Antropoceno pode ser o período do fim da humanidade e de muitas outras espécies.


  
    BOX 1. Economias de orientação socialista e formações econômico-sociais socialistas


    Economias de orientação socialista são aquelas dirigidas por forças políticas que reivindicam oficialmente um processo que visa estabelecer, fortalecer ou desenvolver um sistema socialista. Se são dotadas de um grau suficiente de estabilidade e resiliência, podem ser vistas como formações econômico-sociais de orientação socialista (Fesos). Juntamente com China, Vietnã e República Popular Democrática da Coreia (RPDC), Cuba é uma das quatro[22] Fesos atualmente existentes.


    Como se baseia em declarações e programas oficiais facilmente verificáveis e na análise objetiva da estrutura de propriedade e do sistema de governança econômica, o termo Fesos é essencialmente neutro. Em contraste, qualquer tentativa de avaliar se um sistema socioeconômico do mundo real é realmente socialista ou não é um exercício muito complicado que – não importa a honestidade intelectual do observador – exige inevitavelmente uma combinação de análises científicas. Por esse motivo, neste livro usaremos preferencialmente a expressão “formação econômico-social de orientação socialista”, em vez de “formação econômico-social socialista”[23].


    Economias de orientação socialista contemporâneas e anteriormente existentes podem ser distinguidas em duas classes. A primeira é constituída por economias socialistas tradicionais, de estilo soviético e planejamento central[24]. Atualmente, a maioria não existe mais. No entanto, uma exceção notável, além da RPDC, é constituída por Cuba, um país que – apesar de reformas parciais que levaram a uma grande liberalização em muitos setores de serviços comerciais[25] – ainda pode ser considerada, em sua essência, uma economia tradicional de planejamento central.


    A segunda categoria é a das economias planificadas de orientação socialista de mercado. Fazem parte dessa categoria China, Vietnã e o Laos[26]. Esses países em desenvolvimento seguem um modelo que também pode ser chamado de socialismo de mercado[27]. Aqui preferimos o termo “economias planificadas de orientação socialista de mercado” (Eposm), porque:


    1) não está direta e exclusivamente relacionado a nenhuma das várias teorias a respeito do socialismo de mercado;


    2) não implica a atribuição de uma patente de natureza socialista “verdadeira” (ou falsa);


    3) pretende ser factual e neutro.


    Uma Eposm é um sistema socioeconômico nacional misto em que:


    1) mecanismos de mercado baseados nos preços e na lei do valor constituem a forma predominante de regulação sistêmica no curto prazo;


    2) o papel relativo do planejamento e do controle estatal direto (via empresas estatais) e indireto (via finanças públicas e outros instrumentos) sobre a economia são qualitativa e quantitativamente superiores aos dos países capitalistas;


    3) o governo identifica oficialmente o socialismo, em suas formas superiores, como seu objetivo primordial no longo prazo, que deve ser alcançado progressivamente em um contexto de rápido desenvolvimento socioeconômico, progresso técnico e evolução contínua das ferramentas de governança econômica.


    Levando em consideração as características objetivas e subjetivas distintas das Eposm, seus planejadores têm à disposição uma gama de ferramentas mais amplas e poderosas do que suas contrapartes nos países capitalistas. Em particular, podem definir a parcela do excedente e capturar uma parte importante deste último, não apenas por meio de políticas fiscais comuns, mas também pelos direitos de propriedade do Estado sobre o capital industrial e financeiro. Como resultado, podem, em princípio, determinar no curto e médio prazo a parcela da taxa de investimento, sua ampla composição setorial, o nível e a composição da despesa social e o nível da demanda efetiva. No longo prazo, os planejadores da Eposm podem definir a velocidade e (em certa medida) a direção da acumulação de capital, a inovação e o progresso técnico, e afetar significativamente a estrutura dos preços relativos por meio de intervenções industriais e outras políticas compatíveis com o mercado, orientando conscientemente o desdobramento da lei do valor, a fim de alcançar resultados socioeconômicos[28] e ecológicos ex post superiores aos que seriam produzidos se seguissem automaticamente os preços de mercado.

  

  


  
    [1] Por outro lado, podemos dizer que o país A é (ou não é) socialista.

  


  
    [2] Além disso, em nossa opinião, os dois critérios utilizados por Abalkin para caracterizar uma economia nacional como “socialística” (primeiro, o sistema deve ser muito produtivo e inovador; segundo, deve produzir um resultado social geral que seja consistente com os objetivos socialistas e, em geral, superior ao capitalismo) misturam indevidamente elementos positivos e normativos, caindo assim em uma espécie de armadilha idealista. Por exemplo, ele criticou a falecida União Soviética de Leonid Brejnev porque estava muito longe do que deveria ser considerado socialista. Claro, ele estava certo na substância. De acordo com a nossa interpretação, a União Soviética era realmente socialista (até demais, de certa forma), mas era um tipo de socialismo que, além de possuir grandes falhas, não funcionava mais. Ver Leonid Abalkin, “For a New Economic Thinking”, Nova Mysl and Kommunist Roundtable, n. 15, 1988, p. 59-71; John E. Tedstrom (org.), Socialism, Perestroika, and the Dilemmas of Soviet Economic Reform (Boulder, Westview, 1990).

  


  
    [3] Isso não implica que o significado original e mais geral desses termos esteja incorreto e deva ser abandonado. O termo “grau efetivo de orientação socialista” refere-se à tentativa de medir (e possivelmente quantificar) em que grau um sistema socioeconômico é de fato socialista, em termos positivos e/ou normativos (ver Box 1).

  


  
    [4] O conceito de formação econômico-social é analisado mais detalhadamente no capítulo 4 deste livro.

  


  
    [5] O oposto poderia ser dito para o feudalismo: um sistema que surgiu lentamente ao longo do tempo como produto da interação de forças históricas sem lideranças evidentes.

  


  
    [6] Tentativas anteriores de estabelecer um cenário socioeconômico totalmente socialista e transicionar rapidamente para o comunismo tiveram de ser abandonadas, pois se mostraram insustentáveis (ver seções 8.2 e 8.3). Da mesma forma, até os governos mais conservadores e liberais de países capitalistas não podem desmontar completamente o aparato estatal, abolir todos os serviços públicos e deixar de intervir na economia.

  


  
    [7] A distribuição de renda e riqueza em alguns países (como China e Cuba) era mais “socialística” algumas décadas atrás, mas nunca foi totalmente socialista.

  


  
    [8] A República Democrática Alemã e a Tchecoslováquia podem ser vistas como exceções parciais, circunscritas e, finalmente, efêmeras.

  


  
    [9] Por exemplo, nos Estados Unidos nunca houve um plano de cobertura universal de saúde.

  


  
    [10] Os pioneiros na difusão do Estado de bem-estar no Ocidente foram o governo de Franklin Roosevelt nos Estados Unidos, com as reformas do New Deal, e os governos liderados pelos sociais-democratas na Escandinávia, desde a década de 1930.

  


  
    [11] A discriminação racial foi formalmente superada nos Estados Unidos na década de 1960. A homossexualidade deixou de ser criminalizada na Alemanha Ocidental em 1969. As mulheres conquistaram o direito de voto na Suíça em 1971.

  


  
    [12] Uma importante exceção é a liberdade sexual e reprodutiva, o empoderamento das mulheres e o avanço dos direitos civis da população LGBT. No Ocidente neoliberal, esse desenvolvimento positivo foi possível graças à sua natureza neutra em relação à classe e segue uma tendência comum nos países de orientação socialista e em alguns países capitalistas em desenvolvimento. Por outro lado, houve regressão em países da Ásia e da África afetados pelas guerras civis na Líbia e na Síria e pela disseminação intercontinental dos movimentos jihadistas, que nasceram da guerra dos mujahidin no Afeganistão e posteriormente fortaleceram as invasões norte-americanas no Iraque e no próprio Afeganistão.

  


  
    [13] Usamos o termo neoliberal entre aspas porque o consideramos pouco mais do que uma “folha de figueira hipócrita” para mascarar um grande passo atrás em direção ao liberalismo pré-keynesiano do século XIX.

  


  
    [14] O texto mais conhecido sobre a natureza estrutural da tendência de longo prazo ao aumento da desigualdade de renda e riqueza sob o capitalismo na Europa e nos Estados Unidos é o de Thomas Piketty (O capital no século XXI, trad. Monica Baumgarten de Bolle, Rio de Janeiro, Intrínseca, 2014). Nesse sentido, podemos observar que as pesquisas de Piketty não discutem uma dimensão crucial: a desigualdade entre países. Desde a sua gênese, o capitalismo tem gerado, reproduzido e ampliado a desigualdade entre os países por intermédio de suas manifestações, por exemplo, o colonialismo, o imperialismo e o hegemonismo.

  


  
    [15] Movimentos políticos revolucionários radicalmente igualitários, como os jacobinos e os communards na França, chegaram precariamente ao poder por breves períodos de tempo, mesmo antes da Revolução Russa. No entanto, nunca controlaram firmemente toda a França e nunca estiveram em posição de tentar qualquer forma de construção econômica socialista.

  


  
    [16] Após a Segunda Guerra Mundial, na maioria dos países da Europa Oriental as forças revolucionárias locais eram muito fracas e só conseguiram tomar o poder graças ao apoio da União Soviética. Essa falta de legitimidade popular dificultou as tentativas subsequentes para se estabelecer economias socialistas planejadas funcionais. No entanto, essa observação histórica concreta não afeta a substância de nosso argumento.

  


  
    [17] Sobre o conceito de articulações, ver Valentin N. Volóchinov, Marxismo e filosofia da linguagem (trad. Sheila Grillo e Ekaterina Vólkova Américo, 2. ed., São Paulo, Editora 34, 2018), disponível em inglês em: <https://www.marxists.org/archive/voloshinov/1929/marxism-language.htm>, acesso em: 2 jun. 2020; Valeriano Ramos Júnior, “The Concepts of Ideology, Hegemony, and Organic Intellectuals in Gramsci’s Marxism”, Theoretical Review, n. 27, 1982, disponível em: <https://www.marxists.org/history/erol/periodicals/theoretical-review/1982301.htm>, acesso em: 24 maio 2021; Stuart Hall, “Race, Articulation, and Societies Structured in Dominance”, em Essential Essays, v. 1: Foundations of Cultural Studies (Durham, Duke University Press, 2018 [1980]); John Clarke, “Stuart Hall and the Theory and Practice of Articulation”, Discourse: Studies in the Cultural Politics of Education, v. 36, n. 2, 2015, p. 275-86, disponível em: <http://oro.open.ac.uk/48078/1/Discourse_Clarke_Hall_articulation.pdf>, acesso em: 2 jun. 2020; e Antonio Gramsci, Selections from the Prison Notebooks (Nova York, International, 1971).

  


  
    [18] Ver Francis Fukuyama, O fim da história e o último homem (trad. Aulyde Soares Rodrigues, Rio de Janeiro, Rocco, 1992). Um resultado da falácia de Fukuyama é a natureza enganosa do termo economia de transição. Esse termo supõe muitas vezes, de maneira explícita ou implícita, que todos os países convergirão eventualmente para o padrão capitalista ocidental, e erroneamente foi aplicado a países que estão longe de seguir esse caminho (como China, Vietnã e ­Bielorrússia). Outro mito sobre as tendências globais de longo prazo, supostamente inescapáveis, que é desmentido pelas tendências dinâmicas reais está relacionado à aceitação variada (ainda que sutilmente inter-relacionada) do termo convergência. O termo não se refere à convergência de modelos econômicos, mas de padrões de vida entre países ricos e pobres. Qualquer evidência de uma tendência generalizada de convergência internacional do PIB per capita diminuiu no século XXI, exceto nos casos de China e Índia (Jonathan Wheatley, “Does Investing in Emerging Markets Still Make Sense?”, Financial Times, 16 jul. 2019).

  


  
    [19] As articulações superestruturais desses países também divergem do modelo ocidental. Sobre o conceito de articulação, ver Valentin N. Volóchinov, Marxismo e filosofia da linguagem, cit.; Valeriano Ramos Júnior, “The Concepts of Ideology, Hegemony, and Organic Intellectuals in Gramsci’s Marxism”, cit.; Stuart Hall, “Race, Articulation, and Societies Structured in Dominance”, cit.; John Clarke, “Stuart Hall and the Theory and Practice of Articulation”, cit.; e Antonio Gramsci, Selections from the Prison Notebooks, cit.

  


  
    [20] O termo economia clássica foi cunhado por Marx para se referir principalmente às teorias de Smith, Ricardo, Stuart Mill e Malthus. Para Marx, é claro, “economia” era sinônimo de economia política e não possuía as conotações dogmáticas e ideológicas que adquiriu no século XX. Posteriormente, a expressão economia clássica passou a ser empregada em contraste com a economia neoclássica, para se referir ao corpo geral de pensamento elaborado por todos os cientistas sociais do século XIX que compartilhavam do que é conhecido hoje como “abordagem do excedente” – entre eles o próprio Marx.

  


  
    [21] Não se pode compreender o significado do pensamento econômico sem compreender seu contexto psicológico. Com essa percepção, no entanto, o pensamento econômico pode servir de barômetro para se medir a atmosfera dos tempos (Walter A. Weisskopf, “Individualism and Economic Theory”, The American Journal of Economics and Sociology, v. 9, n. 3, 1950, p. 317-33, disponível em: <https://onlinelibrary.wiley.com/doi/abs/10.1111/j.1536-7150.1950.tb01533.x>, acesso em: 2 jun. 2020).

  


  
    [22] Outros países muito heterogêneos também podem ser considerados de orientação socialista (Laos, República Democrática do Congo, Camboja, Venezuela, Bielorrússia) em diferentes extensões. Entre eles, no entanto, apenas a RPDC existe de forma mais ou menos semelhante à atual há tempo suficiente para ser considerada uma FES – um caso muito peculiar e não muito inspirador, com certeza.

  


  
    [23] Com relação à posição oficial manifestada consistentemente (desde a virada do século, ou antes) pelos governos da China, Vietnã e Cuba, podemos observar que os dois primeiros tendem a ­preferir o termo “de orientação socialista”, ou equivalentes, para definir a natureza de seus próprios sistemas socioeconômicos. Cuba, por outro lado, considera-se um país “socialista”.

  


  
    [24] Não obstante seus graves problemas, não há espaço para discussões sobre a natureza verdadeiramente socialista dessas economias – pelo menos do ponto de vista positivo. A economia de Cuba, em particular, ainda é substancialmente socialista, embora possua hoje um largo setor capitalista (em prol da sobrevivência sistêmica).

  


  
    [25] O turismo é uma parte da economia cubana que, juntamente com a exportação de serviços de saúde, é muito importante para entrada de moedas estrangeiras no país e o único setor que atualmente está crescendo.

  


  
    [26] O Laos ainda é um país muito pobre, com um nível de desenvolvimento muito inferior ao da China e do Vietnã. Atualmente, o Camboja também pode estar migrando para esse modelo.

  


  
    [27] Outras definições podem se referir a um modelo de desenvolvimento do socialismo de mercado de tipo asiático. Esse modelo de desenvolvimento é recente, surgiu apenas nas duas últimas décadas do século XX. Também pode ser caracterizado como asiático, pois até agora só é encontrado na Ásia, mas não há nada intrinsecamente asiático nele (afora algumas características culturais interessantes, que não devem ser demasiado enfatizadas) que não permita, em princípio, que seja replicado em outras regiões do mundo.

  


  
    [28] Entre esses resultados, a distribuição de renda e riqueza também são elementos proeminentes.

  


  2

  A base científica da economia política do século XXI


  2.1. De Deus ao homo economicus



  Este capítulo analisa um conjunto de descobertas científicas cruciais de vários campos de pesquisa diferentes da economia política. São o produto de uma longa tradição de investigação, mas atingiram conjuntamente uma massa crítica e um impacto decisivo na análise dos processos mentais e do comportamento humano, principalmente desde a última década do século XX. As principais descobertas que resumidamente apresentamos e discutimos aqui fragilizam os fundamentos da teoria econômica ortodoxa.


  A principal lição que os cientistas sociais devem aprender com esses avanços é direta: os seres humanos, diferentemente das partículas subatômicas, são animais sencientes e muito complexos, e seu comportamento é moldado pelas forças da evolução e da cultura. Portanto, existem amplos graus de liberdade para a criação criteriosa de formas diferentes e potencialmente superiores de organização social.


  As considerações acima contrariam a posição tradicional de intelectuais a serviço das classes dominantes. Desde a revolução agrícola e o estabelecimento das primeiras sociedades baseadas em classes, há milhares de anos, intelectuais têm se esforçado para retratar a ordem social injusta e exploratória de seu tempo como eterna, visto que é ao mesmo tempo natural e ordenada por Deus. Esses dois argumentos são estritamente inter-relacionados e se reforçam mutuamente, mas até certo ponto, pois são distintos um do outro. A identificação de reis e aristocratas com a divindade é uma característica comum aos impérios antigos, e foi defendida como a lógica mais poderosa para a manutenção do status quo, mesmo nos países mais avançados e industrializados do Ocidente, muitos séculos após o Iluminismo.


  Paralelamente, desde a Antiguidade, e mesmo milhares de anos antes do surgimento do capitalismo, intelectuais conservadores têm se esforçado para retratar a exploração baseada em classes como natural e inevitável. Um bom exemplo é a fábula de Esopo, “Os membros e o corpo”, que, segundo Tito Lívio e Plutarco, foi utilizada pelo senador romano Agripa Menênio para desmoralizar e apaziguar os plebeus após uma revolta no século VI a.C.[1]


  Com o advento do capitalismo, o surgimento e crescimento do movimento socialista, a equalização formal de todos os cidadãos com relação à lei e a lenta decadência do pensamento religioso no Ocidente industrializado[2], a tarefa dos intelectuais das sociedades de classe tornou-se cada vez mais difícil. Os economistas neoclássicos tomaram em grande parte o lugar dos padres, e a antropologia universalista e racional do homo economicus veio à tona, substituindo a antiga divisão da humanidade em três camadas (clérigos, nobres e plebeus), enraizada na teologia pré-1789. Atualmente, os defensores da preservação do capitalismo estão equipados com as mais avançadas ferramentas estatísticas e matemáticas, além de dispositivos computacionais poderosos, e parecem muito modernos. No entanto, a base filosófica e essencialista das tentativas correntes de exorcizar e rejeitar a eventualidade e a conveniência do socialismo é ainda uma narrativa tradicional que retrata este último como contrário à natureza humana, ou seja, biologicamente e ontologicamente implausível e até perverso.


  Este capítulo:


  1) analisa brevemente alguns dos avanços mais relevantes do debate contemporâneo sobre a natureza humana, suscitados em campos de conhecimento distintos das ciências sociais propriamente ditas (como biologia evolucionária, psicologia e neurociência) e o surgimento da disciplina da neuroeconomia;


  2) discute as profundas implicações desses avanços para os micro e macrofundamentos subjacentes da antropologia econômica, especialmente no que diz respeito à crítica do paradigma do homo economicus e da dialética cooperação vs. competição;


  3) para concluir, mostra que essas múltiplas descobertas interdisciplinares em campos diferentes, mas convergentes, de fato constituem um forte argumento a favor da da plausibilidade biológica e antropológica do socialismo.


  2.2. Concorrência e cooperação


  Como mencionamos na Introdução, o comércio internacional e as relações financeiras estão fundamentadas no mercado. No entanto, longe de funcionar de acordo com os princípios de concorrência perfeita, essas relações de mercado criam um campo de atuação desigual, preenchido por atores estatais e não estatais, dotados de força econômica, política e militar também desiguais. Essa ressalva não nega a existência de múltiplos Estados nacionais e várias formas de cooperação e rivalidade entre eles. As restrições inevitáveis impostas pela atual ordem global dificultam severamente, mas não descartam, o surgimento de sistemas socioeconômicos significativamente diferentes, que podem se desenvolver em diferentes pontos do tempo e do espaço.


  O próprio papel da competição e as formas que ela assume estão longe de ser únicas e exclusivas, mesmo nas sociedades capitalistas. Em primeiro lugar, embora a competição dentro e entre as sociedades humanas esteja enraizada, em última análise, nos fundamentos biológicos da vida, ela é antes de tudo (assim como o mercado) uma construção cultural e histórica: “A competição não é a ‘luta pela existência’, mas um arranjo artificial apoiado pelas sanções morais, econômicas e físicas da ação coletiva”[3]. Em segundo lugar, a competição não é exclusiva da esfera econômica:


  Como amplamente investigado pela psicologia, psicanálise e sociologia, é provável que formas de rivalidade e competição, frequentemente associadas a problemas emocionais, desempenhem um papel fundamental durante a infância, em experiências familiares e escolares. O ambiente social também pode incorporar formas de competição entre pessoas, grupos, classes, instituições e nações com base em valores não diretamente relacionados à economia, como influência, poder e prestígio. Nesse sentido, também a concorrência assume um caráter “institucional” distinto.[4]


  Para manter uma abordagem analítica equilibrada, é importante evitarmos as armadilhas do chamado “economês”. A estrutura econômica, embora crucial, é apenas uma das dimensões que moldam a vida humana: “fatores culturais muito importantes e em constante evolução interagem de maneira complexa tanto com o modo econômico de produção (a chamada ‘base material’ da sociedade) quanto com as orientações e os conflitos psicológicos das pessoas envolvidas”[5]. As decisões econômicas individuais relevantes não devem ser restringidas pela força de modelos matemáticos supersimplificados (embora de aparência sofisticada), pois são o produto de um processo baseado em uma racionalidade muito complexa. Essa racionalidade envolve processos mentais conscientes e inconscientes decorrentes da interação de várias áreas do cérebro.


  Mais importante, tanto no campo da biologia quanto no da história humana, o princípio da competição não é o único decisivo, pois coexiste com o da cooperação. Ao longo da trajetória climática e ambiental do planeta, a interação entre competição e cooperação de criaturas vivas gerou equilíbrios locais e globais complexos e em constante mutação, impulsionando o curso da evolução, o surgimento e o desaparecimento de espécies vegetais e animais[6].


  O Antropoceno[7] tem implicado mudanças profundas e crescentes no padrão geral da evolução, mas não alterou seus princípios mais fundamentais e universais: a interação entre as forças de concorrência e cooperação. A relevância da competição está incorporada no mainstream do pensamento moderno desde a aceitação quase universal[8] da revolução darwiniana. No entanto, a descoberta do papel da cooperação é um avanço científico mais recente, ainda lutando para ser incorporado à percepção contemporânea do mundo natural por parte do público em geral.


  De fato, fenômenos como a cooperação entre espécies, como abelhas e formigas[9], ou a cooperação entre espécies na forma de simbiose, são reconhecidos há muito tempo. No entanto, assim como as falhas de mercado no domínio da economia ortodoxa, elas tendem a ser vistas como exceções que não põem em dúvida a regra da supremacia absoluta da concorrência. Apenas pesquisas científicas recentes demonstraram que a cooperação não é exclusiva de animais relativamente avançados, mas existe há bilhões de anos. De fato, a cooperação pode atuar como um poderoso mecanismo de aprimoramento da evolução, mesmo na interação de agentes não vivos, e desempenhou um papel decisivo em várias passagens importantes da história da vida na Terra (como a transição dos organismos unicelulares para multicelulares).


  Na verdade, o fato de a seleção natural favorecer genes que aumentam a capacidade de um organismo sobreviver e se reproduzir tende a ser mal compreendido, levando à conclusão de que o mundo é dominado exclusivamente por comportamentos egoístas. No entanto, desde a década de 1970, os biólogos mostraram empiricamente e elucidaram que:


  a cooperação pode ser encontrada em todos os níveis de organização biológica: genes cooperam nos genomas, organelas cooperam para formar células eucarióticas, células cooperam para formar organismos multicelulares, parasitas bacterianos cooperam para derrubar as defesas do hospedeiro, animais se reproduzem cooperativamente e seres humanos e insetos cooperam para construir sociedades.[10]


  A ciência alcançou importantes avanços também no entendimento das forças genéticas e não genéticas (como efeitos epigenéticos transgeracionais, efeitos parentais, herança ecológica e cultural) que moldam a transmissão e difusão intergeracionais do comportamento cooperativo, o substrato neurobiológico das habilidades cognitivas necessário para a capacidade de cooperar[11], e a interação da cooperação com a repressão da competição dentro do grupo – como mostra o exemplo da meiose entre os cromossomos[12]. Esses fenômenos são cada vez mais vistos como uma base sólida para entendermos a evolução da socialidade, da confiança e da cooperação humana. Também são considerados mais uma manifestação de um princípio natural universal[13].


  Martin Nowak e Roger Highfield[14] fornecem uma contribuição fundamental à literatura concernente aos fundamentos biológicos da cooperação e suas implicações sociopolíticas contemporâneas. Construindo seu argumento com base em uma abordagem metodológica multidisciplinar que abrange pesquisa biológica, psicologia experimental e teoria dos jogos[15], defendem que a reciprocidade indireta é o principal mecanismo que impulsiona a socialidade humana. A reciprocidade indireta é um estado de coisas em que A ajuda B sem esperar um benefício recíproco imediato, mas age de acordo com um padrão comportamental coletivo em que prevê corretamente que um terceiro ou mais também o ajudarão. A reciprocidade indireta evoluiu graças à força da reputação decorrente da oferta ou recusa de ajuda, espalhou-se ao longo do tempo pela biosfera e abriu caminho para a evolução de formas de interação cada vez mais complexas que eventualmente levaram a expressões e comunicações sofisticadas por meio de linguagem e instituições[16]. Os genes, como os seres humanos, não são plena e automaticamente egoístas, afinal[17].


  De acordo com Nowak e Highfield:


  Criaturas de todos níveis de complexidade e persuasão cooperam para sobreviver […] A sociedade humana fracassa com relação à cooperação […] Hoje, até que ponto nossos cérebros colaboram é tão importante quanto o tamanho de nossos cérebros […] trabalhar em conjunto nos torna grandes cooperadores […] nossa capacidade de cooperar anda de mãos dadas com a luta bem-sucedida pela sobrevivência […] a cooperação é totalmente compatível com a dificuldade de sobrevivência em um ambiente frio e competitivo.[18]


  O princípio da concorrência coexiste e interage mutuamente com o da cooperação. A história da humanidade é a história da luta entre a cooperação – com o objetivo de atingir objetivos coletivos de longo prazo – e a busca individual de interesses de curto prazo – e finalmente derrotista.


  Juntamente com a mutação e a seleção, a cooperação é a terceira força evolucionária fundamental. É também uma força mais poderosa que a concorrência na formação e promoção da inovação. Com o advento da globalização, a corrida interminável por um crescimento competitivo que esgota os recursos está se tornando cada vez mais insustentável. Continuam Nowak e Highfield:


  Hoje enfrentamos uma escolha difícil: podemos avançar para o próximo estágio da complexidade evolucionária, ou podemos entrar em declínio e até mesmo ser extintos […] poderíamos estar próximos da transição seguinte na organização social, uma transição de enorme importância, como o surgimento da primeira célula […].[19]


  A capacidade exclusivamente humana de entender e orientar sua própria evolução por meio de análises e culturas científicas torna a cooperação ainda mais necessária para lidarmos com a natureza intrinsecamente global dos desafios atuais de desenvolvimento e sustentabilidade ambiental.


  2.3. Críticas iniciais ao individualismo metodológico


  A descoberta da coexistência dos comportamentos individualista e cooperativo tanto na natureza quanto na história da humanidade deve ser interpretada em conjunto com os grandes avanços realizados na economia comportamental, na neurociência experimental e na neuroeconomia. A popularização das revolucionárias tecnologias de imagem cerebral permitiu que os pesquisadores alcançassem um grau inimaginável de precisão científica em domínios que até pouco tempo atrás eram exclusivos da intuição e da especulação informadas.


  No entanto, a equação do individualismo desenfreado e ultrarracional do homo economicus com a maximização do bem-estar público é criticada desde os primórdios da economia política, muito antes dessas modernas descobertas científicas. Adam Smith, considerado (de forma equivocada) o fundador do individualismo como o princípio norteador exclusivo da ação humana, pois cada indivíduo contribuiria automaticamente para a riqueza da sociedade, era antes de tudo um filósofo moral. Ele percebeu as severas limitações do laissez-faire, esforçou-se para descobrir as causas finais que governavam o comportamento e as motivações das pessoas e argumentou que eles estavam relacionados não apenas aos incentivos monetários, mas também a uma gama muito maior de relações sociais[20]. Em seu livro mais importante, Adam Smith afirmou: “Nenhuma sociedade pode ser florescente e feliz, caso a maior parte de seus membros seja pobre e infeliz”[21].


  Herbert Simon foi um dos primeiros economistas modernos a criticar as suposições irrealistas implícitas nos modelos padrão de maximização da utilidade e do lucro, baseados no poder computacional aparentemente ilimitado do cérebro humano e em informações perfeitas. A observação direta do comportamento humano mostra que as pessoas podem acessar e processar uma riqueza muito limitada de informações, e que o raciocínio lógico é rotineiramente afetado por um poderoso fluxo de emoções[22]. Até mesmo Friedrich Hayek, nome mais icônico do capitalismo libertário e inimigo implacável do socialismo e do planejamento – ele chegou a negar a capacidade racional do socialismo[23] –, percebeu que a existência do homo economicus dificilmente poderia ser tomada como postulado e se aventurou em um estudo pioneiro sobre o funcionamento do cérebro[24]. Esse empreendimento intelectualmente corajoso e honesto não levou Hayek a abandonar sua ideologia – o que não nos surpreende –, mas ele foi um dos primeiros a popularizar o conceito de racionalidade limitada.


  Algumas décadas depois, George Katona observou que os indivíduos não reagem a estímulos exógenos como máquinas automáticas e seu comportamento econômico é influenciado pelo ambiente e suas mudanças[25]. Daniel Kahneman e Amos Tversky deram importantes contribuições críticas à economia comportamental e à crítica das fundações do homo economicus. Numa discussão sobre o modo como os indivíduos tomam decisões sobre assuntos econômicos e outros temas relevantes, eles criticaram o princípio da racionalidade, observando que “as pessoas confiam em um número limitado de princípios heurísticos que reduzem tarefas complexas de avaliação de probabilidades e de previsão de valores a operações de julgamento mais simples. Em geral, esses princípios são bastante úteis, mas às vezes levam a erros graves e sistemáticos”[26]. Eles também foram os primeiros a argumentar que o modelo neoclássico padrão de utilidade esperada é uma falácia, porque, entre outras coisas, pressupõe que as pessoas atribuem igual peso à perspectiva de perda e ganho: os indivíduos, quando tomados pela emoção, tendem, ao contrário, a atribuir mais peso ao primeiro[27].


  Anomalias comportamentais também afetam a tomada de decisão, seja em indivíduos comuns, empreendedores, investidores, formuladores de políticas ou atores institucionais[28]. Também se demonstrou que grandes diferenças de valores, raciocínio econômico e tomada de decisão decorrem do contexto cultural e religioso do indivíduo: ele afeta as tendências egoístas e altruístas e a propensão a preferir abordagens individualistas ou coletivistas da dimensão econômica da vida[29]. Outros elementos mutuamente corroborantes de crítica à visão ortodoxa dos atores econômicos como autômatos egoístas foram fornecidos por várias disciplinas, além da psicologia experimental e da economia comportamental, entre elas a filosofia[30], a neurobiologia[31], a teoria institucional[32] e a neuroeconomia.
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